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2ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL N° 01, DE 06 DE JANEIRO DE 2021 
 

A Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL, Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da Defesa 
por intermédio do Comando do Exército, torna pública a seguinte retificação ao Edital supracitado, cujas 
alterações estão a seguir elencadas: 
 

1. No item 5, DA ISENÇÃO, subitem 5.1, ONDE SE LÊ: 
 

5.1 Somente haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos que declararem e comprovarem 
hipossuficiência econômica para pagamento da taxa, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 
26 de junho de 2007, e do Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008. 
(...) 

5.2 A isenção mencionada no subitem 5.1 poderá ser solicitada no período entre 14h00min do dia 12 
de janeiro de 2021 e 16h00min do dia 14 de janeiro de 2021, no momento da inscrição no 
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/imbel21 devendo o candidato, 
obrigatoriamente, indicar o seu Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, 
bem como declarar-se membro de família de baixa renda, acompanhada dos seguintes 
documentos:  
a) cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), especificamente da página 

com foto até a primeira página da CTPS destinada ao registro de contratos de trabalho, e as 
páginas contendo outras anotações pertinentes, quando houver, do próprio candidato e de 
cada um dos demais integrantes do núcleo familiar, inclusive dos que não tenham atingido a 
maioridade; 

b) declaração, nos moldes do Anexo III, para todos os indicados na alínea anterior que não 
possuírem CTPS, inclusive os que não tenham atingido a maioridade; 

c) formulário de identificação da renda do núcleo familiar, nos termos do Anexo IV; e 
d) declaração de hipossuficiência econômica, nos termos do modelo constante do Anexo V deste 

Edital. 
5.2.1 Não serão aceitos documentos enviados por fax, correio eletrônico, via postal, entregues 

pessoalmente na sede da FGV ou outras vias que não a expressamente prevista no 
subitem 5.2 deste edital.  

5.2.2 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição paga, 
terá sua isenção cancelada. 

 
LEIA-SE: 

5.1 Somente haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos que declararem e comprovarem 
(a) hipossuficiência econômica para pagamento da taxa, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, 
de 26 de junho de 2007, e do Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008, ou (b) ser 
doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, nos termos da lei 
13.656 de 30 de abril de 2018.  

(...) 
5.2 A isenção mencionada no subitem 5.1 (a) poderá ser solicitada no período entre 14h00min do dia 

12 de janeiro de 2021 e 16h00min do dia 14 de janeiro de 2021, a isenção mencionada no 
subitem 5.1 (b) poderá ser solicitada no período entre 14h00min do dia 20 de janeiro de 2021 e 
16h00min do dia 22 de janeiro de 2021 no momento da inscrição no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/imbel21 devendo os candidatos que atenderem às 
condições descritas no subitem 5.1, alínea “a”, obrigatoriamente, indicar o seu Número de 
Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, bem como declarar-se membro de família de 
baixa renda, acompanhada dos seguintes documentos:  
a) cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), especificamente da página 

com foto até a primeira página da CTPS destinada ao registro de contratos de trabalho, e as 
páginas contendo outras anotações pertinentes, quando houver, do próprio candidato e de 



 
 

 
Indústria de Material Bélico do Brasil – IMBEL 
EDITAL N° 01, DE 06 DE JANEIRO DE 2021 

 

 INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL | CONCURSO PÚBLICO 01/2021   2 

 

cada um dos demais integrantes do núcleo familiar, inclusive dos que não tenham atingido a 
maioridade; 

b) declaração, nos moldes do Anexo III, para todos os indicados na alínea anterior que não 
possuírem CTPS, inclusive os que não tenham atingido a maioridade; 

c) formulário de identificação da renda do núcleo familiar, nos termos do Anexo IV; e 
d) declaração de hipossuficiência econômica, nos termos do modelo constante do Anexo V deste 

Edital. 
e) Os candidatos que atenderem às condições descritas no subitem 5.1, alínea “b”, e desejarem 

solicitar isenção de pagamento da taxa de inscrição deverão fazer o upload do documento de 
identidade e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente e da certidão ou cartão de 
doador voluntário de medula óssea – REDOME expedida por órgão oficial ou entidade 
credenciada pela União, Estado ou Munícipio. 

5.2.1 Não serão aceitos documentos enviados por fax, correio eletrônico, via postal, entregues 
pessoalmente na sede da FGV ou outras vias que não a expressamente prevista no 
subitem 5.2 deste edital.  

5.2.2 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição paga, 
terá sua isenção cancelada. 

 
 

2. No ANEXO I, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, Empregos de Nível Superior, Módulo II - Conhecimentos 
Específicos, ONDE SE LÊ: 

 
ADVOGADO: Direito Administrativo: Conceito, fontes e princípios. Estado, governo e administração pública: 

conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. Organização administrativa: 

centralização e descentralização, concentração e desconcentração; organização administrativa da União; 

administração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; 

cargo, emprego e função públicos; regime jurídico: provimento, vacância, remoção, redistribuição e 

substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. 

Servidores Públicos Estaduais: Lei nº 1.762, de 14/11/1986. Poderes administrativos: poder vinculado; poder 

discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do 

poder. Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia, atributos. 

(...) 

Direito Civil: Lei de introdução às normas do Direito brasileiro. Pessoa natural, pessoa jurídica extinção, 

desfazimento e sanatória; classificação, espécies e exteriorização; vinculação e discricionariedade. Serviços 

públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação, 

concessão, permissão, autorização. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; 

controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. Lei nº 8.429/1992 (dispõe sobre as 

sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 

emprego ou função da administração pública direta, indireta ou fundacional, e dá outras providências). 

Personalidade, domicílio, residência, bens, diferentes cargos de bens, fatos jurídicos, prescrição e 

decadência, negócios jurídicos. Posse: classificação, aquisição, efeitos e perda. Propriedade: aquisição, perda 

da propriedade móvel, direito real sobre coisa alheia. Obrigações: modalidades e efeitos da liquidação das 

obrigações, cessão de créditos, contratos, obrigações por atos ilícitos, espécies de contratos, 

responsabilidade civil, teoria da culpa e do risco. Casamento: classificação, habilitação, requisitos formais, 

impedimentos, forma e prova, anulação, efeitos jurídicos e regime de bens. Separação e divórcio. União 

estável: caracterização, efeitos alimentícios e sucessórios, dissolução. Das relações de parentesco. Da tutela, 

da curatela e da ausência. Sucessão: disposições gerais, ordem de vocação hereditária, capacidade 

sucessória, direito de representação, transmissão da herança, herança jacente, aceitação e renúncia da 

herança. Sucessão: capacidade para testar, parte disponível, legados e codicilo, deserdação, substituição, 

sonegados, indignidade, colação, pagamentos das dívidas e garantias, partilha e sobrepartilha.  
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(...) 

 
LEIA-SE: 
 

ADVOGADO: Direito Administrativo: Conceito, fontes e princípios. Estado, governo e administração pública: 

conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. Organização administrativa: 

centralização e descentralização, concentração e desconcentração; organização administrativa da União; 

administração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; 

cargo, emprego e função públicos; regime jurídico: provimento, vacância, remoção, redistribuição e 

substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. 

Servidores Públicos Estaduais: Lei nº 1.762, de 14/11/1986. Poderes administrativos: poder vinculado; poder 

discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do 

poder. Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia, atributos. Serviços públicos: 

conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação, concessão, 

permissão, autorização. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle 

judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. Lei nº 8.429/1992 (dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego 

ou função da administração pública direta, indireta ou fundacional, e dá outras providências). 

(...) 

Direito Civil: Lei de introdução às normas do Direito brasileiro. Pessoa natural, pessoa jurídica extinção, 

desfazimento e sanatória; classificação, espécies e exteriorização; Personalidade, domicílio, residência, bens, 

diferentes cargos de bens, fatos jurídicos, prescrição e decadência, negócios jurídicos. Posse: classificação, 

aquisição, efeitos e perda. Propriedade: aquisição, perda da propriedade móvel, direito real sobre coisa 

alheia. Obrigações: modalidades e efeitos da liquidação das obrigações, cessão de créditos, contratos, 

obrigações por atos ilícitos, espécies de contratos, responsabilidade civil, teoria da culpa e do risco. 

Casamento: classificação, habilitação, requisitos formais, impedimentos, forma e prova, anulação, efeitos 

jurídicos e regime de bens. Separação e divórcio. União estável: caracterização, efeitos alimentícios e 

sucessórios, dissolução. Das relações de parentesco. Da tutela, da curatela e da ausência. Sucessão: 

disposições gerais, ordem de vocação hereditária, capacidade sucessória, direito de representação, 

transmissão da herança, herança jacente, aceitação e renúncia da herança. Sucessão: capacidade para testar, 

parte disponível, legados e codicilo, deserdação, substituição, sonegados, indignidade, colação, pagamentos 

das dívidas e garantias, partilha e sobrepartilha.  

(...) 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados 
 

Brasília, 19 de janeiro de 2021. 

 

EXPEDITO ALVES DE LIMA 
Presidente da Comissão do Concurso Público 01/2021 - IMBEL 


